
Resumo. O presente trabalho focaliza o processo de 
institucionalização das políticas públicas de Econo-
mia Solidária no governo federal durante o primei-
ro mandato do presidente Lula (2003-2006). Neste 
período, são analisadas especialmente a criação e a 
atuação da Secretaria Nacional de Economia Solidá-
ria (SENAES) – estrutura fundada no âmbito do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego com o propósito de 
implantar políticas de inclusão social com geração de 
trabalho e renda. Essa abordagem permite a formu-
lação de hipóteses sobre a inserção institucional da 
SENAES, seus alcances, limites e desafi os.
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Abstract. This paper focuses on the process of insti-
tutionalization of public policies of Solidarity Econ-
omy in the federal government during President 
Lula’s fi rst term (2003-2006). During this period, 
the authors analyze in particular the creation and 
operation of the National Secretariat for Solidarity 
Economy (SENAES) – a structure established under 
the Ministry of Labor in order to implement social 
inclusion policies designed to generate jobs and in-
come. This approach allows the formulation of hy-
potheses about the institutional context of SENAES, 
its scope, limits and challenges.
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Introdução

Sinteticamente, Economia Solidária (ES) é 
um paradigma de organização das atividades 
econômicas – o qual inclui tanto a produção 
quanto sua comercialização – que postula uma 
reconfi guração das relações de trabalho e das 
vivências sociais sob os valores da solidarieda-

de, igualdade, cooperação, sustentabilidade, 
propriedade coletiva dos meios de produção 
e autogestão. Suas práticas privilegiam as 
relações humanas e propugnam pela partici-
pação de todos os atores nela envolvidos nos 
correspondentes processos de tomada de de-
cisões. Embora não seja a única expressão do 
movimento solidário, a cooperativa é, prova-
velmente, sua iniciativa mais conhecida.
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Pelo menos desde a década de 1990 – em 
um cenário de consolidação da transição polí-
tica do regime autoritário para a democracia, 
de aguda crise econômica e de desagregação 
social que atingiu mais fortemente os países 
da periferia do sistema capitalista –, políticas 
públicas pautadas nos princípios da ES vêm 
sendo desenvolvidas por estados e municípios 
brasileiros. Em 2003, primeiro ano do gover-
no Lula, foi instituída a Secretaria Nacional 
de Economia Solidária (SENAES) com o ob-
jetivo de fomentar a ES no Brasil e desenvol-
ver políticas de geração de trabalho e renda, 
tendo como escopo benefi ciar trabalhadores 
majoritariamente marginalizados do mercado 
de trabalho formal, além de apoiar iniciativas 
autogestionárias e agências e fóruns de desen-
volvimento e fomento solidários.

Resultado de pesquisa que contou origi-
nalmente com apoio da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), 
este artigo analisa institucionalmente o papel 
da SENAES durante o período que compreen-
de a primeira gestão do presidente Lula (2003 
a 2006), assim como suas articulações com 
outras entidades e diferentes níveis de gover-
nos para o desenvolvimento da política públi-
ca nacional de ES. A investigação preliminar 
permite formular algumas hipóteses sobre as 
perspectivas da ES como estratégia de desen-
volvimento que garanta geração de trabalho, 
inclusão social e redistribuição de renda, além 
de também indicar alguns desafi os e dilemas 
que se colocam para a consolidação institucio-
nal da SENAES.

Políticas públicas postulam traduzir pla-
taformas eleitorais e responder às demandas 
da sociedade, e representam em alguma me-
dida um retorno a um dado problema que 
requer resolução, ou seja, constituem códigos 
normativos tomados por alguma autoridade 
governamental com o propósito de regrar (al-
terar forma e/ou conteúdo, aperfeiçoar ou até 
mesmo manter) determinadas relações insti-
tucionais. Em sentido amplo, abstraídas as di-
vergências teórico-metodológicas, “a política 
pública permite distinguir entre o que o gover-
no pretende fazer e o que, de fato, faz” (Souza, 
2007, p. 80). Nesses termos, envolve diversos 
atores formais e informais em processos com-
plexos de tomada de decisão que passam por 
sua formulação, execução e avaliação, de sorte 
que, para além de qualquer abstração sobre o 
Estado, podemos efetivamente conhecer como 
e por que agem os governos. Em síntese, in-
dependentemente da abordagem analítica ou 

mesmo das diversas dimensões e conjunturas 
que envolvem sua formulação e implantação, 
políticas públicas produzem resultados que 
requerem mensuração empírica. Este também 
é o caso da Economia Solidária, aqui abordada 
através das políticas públicas desenvolvidas 
pela SENAES.

A emergência das experiências 
solidárias no Brasil

A partir da década de 1980, com a crise do 
Estado e de seu modelo de desenvolvimento 
e a implantação de políticas macroeconômicas 
de orientação neoliberal, a Economia Solidária 
ganha espaço formal no Brasil. Este período 
difícil foi denominado como “década perdida” 
em razão da estagnação da economia nacional, 
como de resto ocorreu com outros tantos paí-
ses da periferia do sistema capitalista interna-
cional, particularmente na América Latina.

A crise brasileira dos anos de 1980 e 1990 
– somada às medidas de reestruturação geren-
cial, ao dinâmico progresso tecnológico e mes-
mo à internacionalização econômica – faz com 
que diminua a demanda por força de trabalho, 
acarretando a extinção de inúmeros postos 
assalariados e o aumento nas taxas de desem-
prego e de exclusão social. O quadro socioe-
conômico dos anos 1990 impulsiona a difusão 
do trabalho não assalariado e a elevação das 
ocupações nos setores não organizados (Poch-
mann, 2001), além de tornar ainda mais vulne-
ráveis os segmentos historicamente castigados 
pelas desigualdades sociais (Kowarick, 2002).

O cenário composto por precarização do 
mercado de trabalho e desemprego em massa 
a que são expostos os trabalhadores margina-
lizados do sistema produtivo incita o surgi-
mento de novos modelos de organização do 
trabalho no Brasil. Esse quadro socioeconômi-
co proporciona o surgimento das iniciativas de 
ES como instituições geradoras de trabalho e 
renda à população que se encontra à margem 
do mercado de trabalho ou que, ainda, neces-
sita incrementar sua renda. Vale destacar ou-
tros aspectos expressivos do cenário de gene-
ralização das iniciativas solidárias:

Em primeiro lugar, o ululante ajuste neoliberal 
e suas consequências mais que conhecidas. A 
redução da atividade produtiva, resultante da 
abertura indiscriminada do mercado interno à 
competição dos produtos do centro capitalista; a 
ausência de políticas compensatórias e de realo-
cação do trabalho a fi m de proteger o poder de 
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compra dos desempregados ou mesmo dos assa-
lariados das empresas atingidas pela concor-
rência. [...] Construíram-se, assim, as condições 
econômicas, objetivas, da emergência da “econo-
mia solidária” no Brasil (Cruz, 2002a, p. 11).

São diversos percursos que marcam a pro-
liferação das iniciativas de Economia Solidária 
no país nesse período. Em 1990, dá-se a forma-
ção de um número signifi cativo de empreen-
dimentos autogestionários sob a forma de coo-
perativas de produção (Singer, 2002). Algumas 
das tendências decisivas que assinalam o sur-
gimento e disseminação dessa mobilização no 
Brasil se devem à atuação crucial de certas ins-
tituições, a saber: (a) Cáritas (entidade vincula-
da à Conferência Nacional dos Bispos do Bra-
sil – CNBB) que, nos anos 1980, desenvolveu 
um programa de fi nanciamento de Projetos 
Alternativos Comunitários (PACS), voltado às 
regiões pobres das metrópoles e zona rural; (b) 
Associação Nacional de Trabalhadores e Em-
presas de Autogestão (ANTEAG), fundada em 
1994, data desde a qual articula as experiências 
de empresas falidas tomadas por seus traba-
lhadores para organização autogestionária do 
trabalho; (c) Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra (MST), com a formação de coopera-
tivas autogestionárias em assentamentos; (d) 
redes de Incubadoras Tecnológicas de Coope-
rativas Populares que dão suporte técnico e de 
gestão a empreendimentos cooperativos; e (e) 
Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS), 
criada, em 1999, em parceria da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) com o Departamen-
to Intersindical de Estatísticas e Estudos Só-
cioeconômicos (Dieese) e a Unitrabalho (rede 
nacional que agrega universidades e institui-
ções de ensino superior em atividades de pes-
quisa e extensão sobre o mundo do trabalho) 
para auxiliar na estruturação de cooperativas 
de crédito e disseminar os ideais solidários de 
organização econômica (Singer, 2002).

Desde a década de 1990, as iniciativas de 
ES têm sido incentivadas e suas reproduções – 
como cooperativas populares, feiras de trocas, 
comércio justo e redes solidárias –, impulsio-
nadas por agências de fomento. A partir dessa 
década também foram sendo desenvolvidas 
políticas públicas para o fomento da ES por 
meio de feiras, assistência técnica e microcré-
dito por parte de governos locais e estaduais 
– principalmente de gestões de perfi l popular 
e de diferentes espectros do pensamento de 
esquerda, em especial governos vinculados ao 
Partido dos Trabalhadores (PT).

O pioneirismo da aplicação de políticas so-
lidárias é do governo do estado do Rio Grande 
do Sul: a Secretaria Estadual do Desenvolvi-
mento e dos Assuntos Internacionais (SEDAI) 
criou – em 1999, durante o governo petista 
de Olívio Dutra (1999-2002) – o Programa de 
Economia Popular e Solidária dirigido pela 
Coordenação de Economia Popular e Solidária 
(Ecopopsol). Com o apoio de outras institui-
ções, o programa apoiava trabalhadores de-
sempregados na estruturação de empreendi-
mentos populares (Cruz, 2002b).

Nesse cenário, também tem relevância e me-
rece registro o Programa Oportunidade Solidá-
ria, da Secretaria do Desenvolvimento, Traba-
lho e Solidariedade (SDTS) do município de 
São Paulo, criado em 2001, durante o gover-
no de Marta Suplicy (2001-2004). O programa 
buscava apoiar iniciativas populares de em-
preendimentos de micro ou pequenas empre-
sas e de cooperativas populares. Esse suporte 
era concedido por meio de cursos de capacita-
ção para gestão e qualifi cação profi ssional e da 
incubação de empreendimentos.

Conforme dados catalogados pela SENAES, 
em 2008 já eram mais de 22 mil empreendimen-
tos solidários em todo o país, que agregavam, 
além de trabalhadores, outros atores e institui-
ções na luta contra a dominação direta do capi-
tal sobre a produção e as relações sociais: uni-
versidades, Organizações Não Governamentais 
(ONGs), incubadoras, entidades de pesquisa, 
fomento e assessoria, fóruns, movimentos po-
pulares, sindicatos e congêneres, instâncias go-
vernamentais, etc. (Plataforma, 2008).

Paradoxalmente, o quadro socioeconômi-
co de maior vulnerabilidade, especialmente 
a partir da “década perdida”, criou um am-
biente estimulante à propagação de iniciativas 
solidárias, ou seja, tendências como a desregu-
lação do trabalho, a reestruturação produtiva 
e a elevação do desemprego marcam a atmos-
fera da disseminação de iniciativas solidárias 
no país. Trata-se, portanto, de uma forma de 
reação à crise econômica e, por vezes, de estra-
tégias de sobrevivência.

Mas a ES não constitui um fenômeno es-
tritamente econômico, refl exo exclusivo dos 
movimentos negativos que atingem os traba-
lhadores e que alteram profundamente o mer-
cado de trabalho no país. Além disso, é tam-
bém decorrência da experiência acumulada 
pelos movimentos sociais e populares que in-
vadem a cena política nas décadas precedentes 
(1970 e 1980) (Cruz, 2002b). Há, portanto, um 
ingrediente politizador nesses experimentos 
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na medida que, afora seus postulados solidá-
rios ideologicamente associados à crítica anti-
capitalista, também produziram um desloca-
mento de sua agenda do espaço originalmente 
social para a arena política. Não por acaso boa 
parte dos atores e instituições envolvidos nas 
práticas econômicas solidárias (Igreja e Pasto-
rais, sindicatos e centrais sindicais, intelectu-
ais/universidades, cooperativas, etc.) confun-
dem-se com os movimentos sociais e políticos 
que marcam o processo de democratização do 
país no mesmo período. Nesse percurso, pa-
rece irrefutável que a principal originalidade 
da arena política tenha sido o surgimento de 
“um partido de esquerda não-comunista de 
base operária, o Partido dos Trabalhadores, 
novidade absoluta na política brasileira desde 
1930” (Sallum Jr., 1995, p. 160) – originalidade 
também pela aversão aos padrões populistas 
de tutela estatal.

A generalização das ações solidárias nas 
duas últimas décadas pode ser confi rmada 
pela evolução demonstrada no Gráfi co 1, cons-
tatação explicada pelo menos por duas razões 
complementares: pela própria crise socioeco-
nômica e seus efeitos devastadores no mundo 
do trabalho e pelo suporte político-institucio-
nal que a ES passou a contar de governos mu-
nicipais e estaduais, além do governo federal, 
a partir de 2003, com a criação da SENAES.

A institucionalização da Economia 
Solidária no governo federal

A SENAES foi criada durante o primeiro 
mandato do governo Lula, em junho de 2003, 
no âmbito do Ministério do Trabalho e Empre-
go. Como secretário é nomeado Paul Israel Sin-
ger (professor titular aposentado da Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade 
da Universidade de São Paulo [FEA/USP], eco-
nomista e uma das principais referências teóri-
cas sobre o tema no Brasil, além de intelectual 
fi liado ao PT). Singer permanece no cargo até 
o presente momento, já no governo de Dilma 
Rousseff . A Secretaria foi instituída com o ob-
jetivo de estruturar instrumentos e atividades 
que pudessem fortalecer, fomentar e divulgar 

a Economia Solidária no país através de polí-
ticas de geração de trabalho e renda e inclusão 
social. Seu público-alvo é constituído de traba-
lhadores em risco de desemprego, autônomos 
ou informais, pequenos produtores familiares 
rurais e urbanos, redes, empreendimentos e 
agências fomentadoras de ES, fóruns munici-
pais e regionais e benefi ciários de programas 
de inclusão social (Barbosa, 2007).

O ato de criação da SENAES resultou da 
articulação e da pressão política das entida-
des e movimentos envolvidos na ES, muitos 
dos quais com antigos laços com o petismo. A 
representação concreta dessa articulação ocor-
reu através da formação do GT-Brasileiro – as-
sociação criada em 2000 que reunia as grandes 
instituições nacionais que trabalhavam a te-
mática no país em sintonia com o emergente 
Fórum Social Mundial – e da elaboração da 
carta “Economia Solidária como Estratégia Po-
lítica de Desenvolvimento”, encaminhada ao 
presidente Lula, a qual estabelecia diretrizes 
para uma política nacional de fortalecimento 
da ES e reivindicava a criação de um órgão 
governamental que fomentasse o movimento. 
Concomitantemente à criação da Secretaria, 
foi instituído o Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária (FBES) – organização composta por 
empreendimentos, assessorias e gestores pú-
blicos que é responsável pela interlocução com 
a SENAES relativamente às necessidades e su-
gestões da ES no Brasil.

A SENAES sintetiza suas políticas através 
do Programa “Economia Solidária em Desen-
volvimento”, implantado em 2004, quando 
a Secretaria passou a contar com orçamento 
próprio: o Programa dialoga com a plataforma 
do FBES e com as resoluções da I Conferência 
Nacional de Economia Solidária3 e do Conse-
lho Nacional de Economia Solidária (CNES)4 
na defi nição de suas demandas e ações. À se-
melhança do que ocorre em outras esferas e 
em diferentes políticas públicas, a Economia 
Solidária também passou a contar com um 
mecanismo institucional de participação da 
sociedade civil.

Financiamento de incubadoras tecnológi-
cas e empreendimentos de ES; formação de 
agentes locais de desenvolvimento, demais 

3 Evento realizado em 2006, convocado por três Ministérios (Trabalho, Desenvolvimento Agrário e Desenvolvimento 
Social), do qual participaram empreendimentos solidários, entidades e organizações da sociedade civil e poder público 
para debater o papel da ES.
4 Órgão de consulta que promove a interlocução entre governo e sociedade civil, cujas principais atribuições são a 
proposição de diretrizes para as articulações interministeriais e a avaliação das ações executadas. Além de empreendi-
mentos e entidades de fomento e assessoria, diversos ministérios e bancos públicos fazem parte do CNES.
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formadores e gestores públicos; mapeamento 
das iniciativas; organização coletiva de traba-
lhadores; fomento a feiras e redes e realização 
de estudos e pesquisas sobre a temática; esses 
foram alguns dos projetos desenvolvidos pela 
Secretaria no período investigado. Conforme 
depoimentos de Paul Singer e Fábio Sanchez, 
respectivamente secretário e secretário-adjun-
to da SENAES5, os projetos de maior relevân-
cia foram:

(a) Projeto de Promoção do Desenvolvimento 
Local e Economia Solidária (PPDLES) – atual Bra-
sil Local: apoio e fomento ao desenvolvimento 
local solidário com geração de trabalho e renda 
e organização de empreendimentos coletivos 
junto a comunidades específi cas por meio da 
formação de agentes locais de desenvolvimen-
to. Durante a primeira gestão, 258 comunida-
des foram benefi ciadas com o projeto, mais de 
35 mil trabalhadores diretos e 212 mil pessoas 
indiretamente.6

(b) Sistema Nacional de Informações em Eco-
nomia Solidária (SIES): constituição de base 
de informações sobre os empreendimentos 
solidários brasileiros. A ação pretende o favo-
recimento da visibilidade das iniciativas soli-

dárias. No mapeamento publicado em 2005, 
foram catalogados 15 mil empreendimentos 
solidários. Já na publicação de 2007, o projeto 
se estendeu a 52% dos municípios do país, ten-
do catalogado 22 mil empreendimentos.

(c) Centros Públicos de Economia Solidária: fo-
mento e apoio aos Centros Públicos, espaços 
que acolhem atividades de formação e comer-
cialização, através de parcerias com prefeitu-
ras e governos estaduais. O objetivo maior é 
constituir uma rede de articulação de Centros 
Públicos para a troca de conhecimentos e ex-
periências sobre ES. Até 2006 foram constituí-
dos 16 Centros Públicos.

(d) Programa Nacional de Incubadoras de Coo-
perativas Populares (PRONINC): fi nanciamento 
aos projetos de extensão universitária que vi-
sam ao apoio e assessoria a grupos populares 
organizados em cooperativas. De 2003 a 2006, 
foram fi nanciadas mais de 40 incubadoras uni-
versitárias.

Para a execução e acompanhamento de to-
dos os seus projetos, a SENAES contou com o 
apoio e parceria de diversas instituições, dentre 
elas entidades de assessoria, pesquisa e fomen-
to à ES, instituições governamentais de crédito 

Gráfi co 1. Empreendimentos de Economia Solidária por ano de início segundo forma de organi-
zação.
Graph 1. Emergence of Solidarity Economy projects according to their form of organization. 
Fonte: Atlas da Economia Solidária no Brasil (2006).

5 Entrevistas concedidas em 15/08/2008 (Singer) e em 25/07/2008 (Sanchez).
6 Os dados apresentados foram extraídos das entrevistas ou do documento-relatório “Balanço Geral das ações da SENAES 
2003-2006” indicado nas referências deste artigo.
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e fi nanciamento e universidades. As parcerias 
foram feitas tanto para o fi nanciamento e acom-
panhamento dos projetos como para o repasse 
e controle dos recursos disponibilizados: Banco 
do Nordeste; Banco do Brasil; Fundação Banco 
do Brasil; Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP); e Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES) foram algumas 
das instituições parceiras.

Um dos objetivos da SENAES também foi 
integrar-se institucionalmente às ações do go-
verno federal. Para a efetivação dessa tarefa, 
buscou a articulação com os demais órgãos 
governamentais que apresentavam atuação 
ou que poderiam atuar com ES. Desse modo, 
foi feita a apresentação da SENAES e de suas 
propostas aos demais ministérios e realizados 
cursos de formação de gestores públicos de 
diversos ministérios e órgãos vinculados. A 
SENAES também participou de espaços inter-
ministeriais como Grupos de Trabalho, Conse-
lhos e Comissões para discutir trabalho e ren-
da. Alguns exemplos desses espaços são: GT 
Fome Zero; Comissão de Política de Desenvol-
vimento Sustentável; GT de Desenvolvimento 
Regional e Consórcios de Segurança Alimen-
tar e Nutricional.

Diversos ministérios e secretarias tiveram o 
apoio da SENAES para o desenvolvimento de 
ações voltadas à ES em seus projetos. No perí-
odo estudado, a Secretaria foi parceira dos se-
guintes órgãos do governo federal: Ministério 
do Trabalho e Emprego; Ministério do Desen-
volvimento Agrário; Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome; Ministério 
da Educação; Ministério das Cidades; Ministé-
rio da Saúde; Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia; Ministério de Minas e Energia; Ministério 
do Meio Ambiente; Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; Secretaria Especial 
de Políticas de Igualdade Racial e Secretaria 
Especial de Aquicultura e Pesca. Ademais, 
a SENAES atuou nas áreas e programas de 
microcrédito; primeiro emprego; segurança 
alimentar e nutricional; agricultura familiar; 
educação de jovens e adultos; e desenvolvi-
mento local, formando lideranças, apoiando 
as iniciativas e incentivando o cooperativismo.

De acordo com Singer, as relações estabele-
cidas entre a SENAES e as demais estruturas 
do governo federal são adequadas, progressi-
vas e potencializadoras de parcerias: “encon-

tramos muito apoio dos outros ministérios 
para o trabalho da economia solidária. Não to-
dos, mas mais da metade têm acordos formais 
de cooperação com a SENAES”, avanço a par-
tir do qual sustenta que “estamos coordenan-
do nossas atividades em conjunto e a econo-
mia solidária é hoje uma política transversal”.7

Através dos acordos e parcerias com mi-
nistérios e secretarias, a SENAES garante o 
espaço institucional da ES e a legitima como 
política pública. De acordo com Roberto Ma-
rinho Alves da Silva, Diretor do Departamen-
to de Estudos e Divulgação da SENAES, os 
avanços nessa interlocução com outros órgãos 
governamentais só não se estenderam mais 
devido às limitações estruturais da Secreta-
ria, como a quantidade reduzida do corpo 
técnico do MTE/SENAES para acompanhar o 
desenvolvimento das parcerias. Por essa ra-
zão, a SENAES priorizou as interlocuções di-
retas e a participação em espaços interminis-
teriais, especialmente naqueles que debatiam 
geração de trabalho e renda e estratégias de 
desenvolvimento. Ainda segundo Silva, essas 
interlocuções interministeriais foram traduzi-
das, de 2003 a 2006, na participação de, pelo 
menos, 13 ministérios na composição e for-
mulação de políticas do Conselho Nacional 
de Economia Solidária, “todos com interfaces 
com os programas e ações de fortalecimento 
da ES no Brasil”.8

Durante o período investigado, também 
são marcantes as campanhas da SENAES re-
lativamente à divulgação do movimento soli-
dário no país. Em 2004, foi desenvolvida a pri-
meira Campanha de Divulgação da Economia 
Solidária, com o objetivo de mobilizar para a 
iniciativa do Mapeamento da ES no Brasil por 
meio de folders, cartazes, cartilhas e progra-
mas de rádio. Uma nova campanha foi lançada 
em 2006, sob o slogan “Outra Economia Acon-
tece”, para informar e sensibilizar a sociedade 
civil quanto aos valores, possibilidades e desa-
fi os da ES, além de incentivar o consumo cons-
ciente e responsável. A Tabela 1 expõe o orça-
mento e a execução orçamentária da SENAES.

São valores modestos comparativamente 
ao Orçamento Geral da União e a outros pro-
gramas prioritários das áreas social e econômi-
ca. Além disso, também há reduções seguidas 
em relação à primeira dotação orçamentária 
(2004). Não obstante, por se tratar de um ór-

7 Entrevista concedida em 15/08/2008.
8 Depoimento enviado por e-mail em 20/10/2008.
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gão federal ainda recente e mesmo em razão 
de haver outras fontes de investimento extra-
orçamentárias mediante parcerias com outras 
agências da administração direta e indireta 
(ministérios e bancos estatais, principalmen-
te), a simples alocação de recursos e a existên-
cia de rubricas orçamentárias representam um 
sinal positivo de institucionalização da políti-
ca pública de ES no governo federal.

Um exame orçamentário completo somen-
te poderia ser feito com base em uma amostra-
gem que incluísse os dois mandatos do gover-
no Lula; no entanto, os números disponíveis 
indicam que também esta área e seus progra-
mas sofreram cortes e contingenciamentos. A 
despeito da dotação substantivamente supe-
rior de 2004, neste ano a execução orçamen-
tária atingiu efetivamente pouco mais de 60% 
daquele patamar. Em contrapartida, o mesmo 
percentual foi signifi cativa e progressivamen-
te superior nos anos seguintes: 77% em 2005 e 
97% em 2006, razão sufi ciente para tomarmos 
este biênio como parâmetro mais realista para 
o orçamento da SENAES. Pode-se inferir que 
os valores superiores do exercício de 2004 se-
jam explicados, de um lado, pelos custos de 
montagem da correspondente estrutura insti-
tucional e, de outro, pelas imposições próprias 
do noviciado, ou seja, a SENAES deveria mos-
trar a que veio!

Balanço preliminar 2003-2006

De acordo com avaliação otimista de seus 
gestores, a SENAES conquistou alguns avan-
ços importantes no período (Balanço, 2006). 
Todos tiveram como fi nalidade a promoção do 
reconhecimento nacional e internacional da 
SENAES e propriamente da política pública 
brasileira de Economia Solidária. Provas desse 
reconhecimento seriam: o aumento do número 
de iniciativas governamentais em apoio à ES; a 
crescente participação de ministérios e secre-

tarias em projetos solidários; a organização de 
campanhas, fóruns e redes; e, fi nalmente, re-
sultados produzidos por essas ações relativa-
mente à possibilidade de geração de trabalho 
e aumento de renda aos trabalhadores benefi -
ciados por tais iniciativas.

Nessa mesma avaliação, a SENAES tam-
bém identifi cou as principais difi culdades 
para alcançar seus objetivos institucionais. 
Seriam elas: orçamento insufi ciente para res-
ponder à grande demanda; cronograma de 
desembolso de recursos incompatível com 
a operacionalização das ações; insufi ciência 
de recursos humanos, de espaço físico e de 
equipamentos; lentidão dos processos de ne-
gociação de convênios e o desconhecimento 
por parte das instituições conveniadas da le-
gislação vigente para a implantação das ações; 
ausência de legislação adequada aos processos 
de comercialização, de recuperação de empre-
sas por trabalhadores e de fi nanças solidárias.

A pesquisa empírica revela que, com efeito, 
a SENAES se manteve fi el ao princípio de esti-
mular a ES no Brasil e que, em grande medida, 
o movimento deve seu crescimento e progres-
so à implantação da Secretaria e às suas ações. 
De maneira geral, os projetos e campanhas de 
divulgação contribuíram para difundir e forta-
lecer a ES nacional e internacionalmente, como 
indicado pela própria avaliação institucional. 
Sabe-se, entretanto, que todas as ações e pro-
jetos, ainda que positivos e promissores, são 
insufi cientes para atender à demanda do mo-
vimento no país, além de não se consolidarem 
com originalidade como instrumentos políticos 
dentro da estrutura governamental. Ademais, 
o baixo orçamento do Programa “Economia 
Solidária em Desenvolvimento”, sobretudo se 
levados em conta os cortes sofridos, e o número 
reduzido de recursos humanos são outros desa-
fi os estruturais a serem superados.

Na institucionalização de políticas públicas de 
ES, a avaliação é favorável: além dos vários minis-

Tabela 1. Execução Orçamentária da SENAES (em R$).
Table 1. SENAES’ budget execution (in R$).

Ano Dotação
original

Crédito
adicional Autorizado Empenhado/

liquidado
2004 29.110.458,00 1.000.000,00 30.110.458,00 18.318.792,00
2005 13.220.400,00 n/d 13.220.400,00 10.230.559,00
2006 12.870.644,00 1.474.876,00 14.345.520,00 14.027.666,00

Fonte: Diretoria do Departamento de Estudos e Divulgação – DEAD/SENAES, cf. Balanço Geral da União. Elaboração 
própria.
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térios que apoiam ou desenvolvem projetos em 
parceria com a SENAES, em 2006, já eram diver-
sos governos estaduais e municipais que implan-
tavam políticas ou leis de apoio. Por exemplo, em 
2003, eram quatro os governos estaduais e algu-
mas dezenas de prefeituras com políticas de ES. 
Passados alguns anos, em 2008, totalizavam ca-
torze os governos estaduais e mais de duas cente-
nas as prefeituras que desenvolviam políticas de 
apoio ao movimento.9 Abstraindo alcance e cifras, 
a ES também adentrou os bancos públicos com 
fi nanciamentos e crédito.

Por outro lado, como política pública, a ES 
mostrou um de seus pontos fracos na conces-
são de crédito e fi nanciamento para o custeio 
de materiais, infraestrutura e capital de giro 
aos empreendimentos, fato reconhecido inclu-
sive pelo Secretário-Adjunto da SENAES. As 
políticas públicas de ES entre 2003 e 2006 não 
foram e ainda não são capazes de garantir sis-
tematicamente uma condição econômica sus-
tentável às iniciativas coletivas. E os motivos 
ultrapassam o orçamento reduzido. Muitos 
grupos não estão aptos a contraírem crédito 
para seus empreendimentos por não possuí-
rem garantias concretas de retorno ou renda 
fi xa. De acordo com o mapeamento do SIES de 
2007, dos 21.859 empreendimentos reconheci-
dos, 10.234 declararam possuir difi culdade no 
acesso ao crédito (Plataforma, 2008). A ques-
tão, portanto, está relacionada à luta por um 
marco regulatório e um patamar de reconhe-
cimento institucional da ES que possibilite fl e-
xibilidade em fi nanciamentos e empréstimos 
para grupos coletivos que pretendam traba-
lhar ou que já trabalhem com padrões auto-
gestionários.

Para lograr êxito, é imperativo que as prio-
ridades reivindicadas pelo movimento – de 
maneira organizada e democrática nas instân-
cias participativas estabelecidas pela Secreta-
ria – se tornem programas, sobretudo, com 
metodologias sistematizadas de monitora-
mento e avaliação de resultados, instrumentos 
dos quais a SENAES efetivamente ainda não 
dispõe. Trata-se, neste caso, de um típico pro-
blema de gestão de políticas públicas.

Outro ponto crítico da SENAES é sua ins-
tabilidade política e institucional. Embora ne-
gada pelo secretário Paul Singer – que afi rma 
que, por ser um órgão legalmente constituído, 
não poderá ser extinto tão facilmente –, há 
indícios de que a Secretaria poderia não so-

breviver política e institucionalmente a uma 
mudança de governo e de orientação progra-
mática. Prova real desse risco é a troca dos mi-
nistros do Ministério do Trabalho e Emprego, 
que desestabilizou as ações da Secretaria, além 
de provocar cortes em seus projetos. Desde 
2007, em razão das exigências de governabi-
lidade que se impuseram ao segundo manda-
to do presidente Lula, o atual ministro Carlos 
Lupi (PDT) assumiu o ministério em lugar de 
Luiz Marinho (PT).

“A SENAES precisa ser incorporada à estru-
tura permanente do Estado”, declara Roberto 
Silva. Talvez não seja sufi ciente fazer parte da 
estrutura permanente. Idealmente, seria desejá-
vel legitimar a política, tornando-a reconhecida 
e provando sua efi cácia. Dentro da estrutura 
programática do governo federal, a ES mostra 
presenças pontuais, com estratégias política e 
econômica limitadas. É facilmente notável que 
seu campo de atuação se restringe a lidar com 
uma parcela marginal da economia e do mer-
cado para propor geração de trabalho e renda 
com inclusão social. Os 22 mil empreendimen-
tos mapeados em 2007 associavam por volta de 
1,7 milhão de pessoas, movimentando anual-
mente cerca de R$ 6 bilhões (Singer, 2009). Des-
ses empreendimentos mapeados, 6.746 (pouco 
mais de 30%) se organizaram coletivamente por 
necessitarem de uma alternativa ao desempre-
go; 3.339 para obterem maior ganho; 3.060 para 
complementarem a renda; 89 para recuperarem 
sua empresa; 2.870 para terem acesso a fi nan-
ciamentos e apenas 1.571 por reconhecerem 
os benefícios sociais de um trabalho associado 
(Plataforma, 2008).

Também por refl exo do próprio movimento 
que as impulsiona, as políticas públicas de ES 
carecem de refl exão para serem estruturadas 
como estratégias de desenvolvimento. Em sua 
maioria, as implantações se restringem à gera-
ção de trabalho à margem dos padrões compe-
titivos do mercado. Nesses termos, destaca-se 
a necessidade dos empreendimentos desen-
volverem padrões de qualidade e efi ciência 
capazes de concorrer com a lógica capitalista 
e evoluírem de solução ao desemprego a um 
patamar de novo tipo, qual seja, uma econo-
mia de desenvolvimento sustentável. Mas este 
dilema assume nitidamente coloração norma-
tiva, ou seja, situa-se no terreno do dever ser e 
está diretamente associado às escolhas a serem 
feitas pelo eleitorado e pelas elites políticas.

9 Entrevista de Fábio Sanchez em 25/07/2008.
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Considerações fi nais: 
desafi os e dilemas

O quadriênio analisado (2003-2006) per-
mite identifi car avanços signifi cativos nas po-
líticas públicas de Economia Solidária no go-
verno federal. O progresso mais notável, sem 
dúvida, foi a própria criação da SENAES, cuja 
atuação procurou tornar suas ações transver-
sais, estabelecer parcerias com outras esferas 
de governo (principalmente estaduais) e con-
quistar legitimidade em outros interlocutores 
do próprio governo federal. De maneira geral, 
a implantação de programas e projetos produ-
ziu resultados satisfatórios comparativamente 
ao período precedente, quando a Economia 
Solidária sequer integrava o escopo da agen-
da da administração pública federal.10 No que 
concerne aos correspondentes processos deci-
sórios, além das normas institucionais e como 
revela a literatura sobre modelos interpretati-
vos de construção de agenda em políticas pú-
blicas (Capella, 2007), pesam outras variáveis 
cruciais como a condução propriamente polí-
tica dos procedimentos e mesmo a capacidade 
cognitiva e organizativa dos atores.

No caso particular das políticas públicas 
de ES e da constituição da SENAES, pode-se 
verifi car que tal agenda-sett ing é incorporada 
pelo governo federal a partir das ações enca-
minhadas pelos grupos organizados em torno 
do tema, os quais se situam originariamente 
na sociedade civil. O processo transcorre dessa 
maneira porque encontra um interlocutor go-
vernamental suscetível ao tema, uma vez que 
o ideário de esquerda e o plano de governo do 
Partido dos Trabalhadores advogam – ao me-
nos retórica e programaticamente – fórmulas 
alternativas de organização econômica. Nesse 
sentido, a absorção da ES à agenda do governo 
Lula é um desdobramento razoavelmente pre-
visível, ainda mais porque atores com capaci-
dade de infl uenciar política e intelectualmente 
o partido e o governo também têm laços orgâ-
nicos com essas instituições – caso notável de 
Paul Singer, escolhido para dirigir a SENAES.

Embora a decisão governamental de aco-
lher essa agenda requeira a chancela de seu di-
rigente maior – no caso, do chefe de governo, 
dotado da prerrogativa de nomear dirigentes 
públicos, alocar recursos ou mesmo de vetar 
ações –, o desempenho e os resultados da po-
lítica em questão ainda estão sujeitos à ação 

de outros atores, tanto institucionais (partidos 
aliados, agentes políticos, tecnocracia, Legisla-
tivo) quanto sociais (movimentos e organiza-
ções identifi cados com a ES e seus benefi ciários 
mais diretos). Essa constatação e a trajetória de 
institucionalização da SENAES revelam que 
a simples absorção do tema não foi sufi cien-
te para assegurar o desempenho almejado. A 
propósito, as restrições orçamentárias, o mo-
mento de instabilidade da substituição do titu-
lar do Ministério do Trabalho e Emprego e os 
refl exos dessas mudanças apenas confi rmam a 
frágil situação da política da Economia Solidá-
ria no governo federal.

O problema certamente não está restrito à 
falta de recursos orçamentários e de quadros 
técnicos ou a entraves burocráticos, mas as-
sume uma dimensão política mais complexa 
à medida que envolve a própria absorção dos 
enunciados da ES como política de governo 
– o que, com efeito, ainda não ocorreu plena-
mente. A fragilidade, porém, não se resume à 
dimensão político-institucional: também é de 
natureza estrutural. Alguns críticos identifi -
cam na ES uma mera fórmula reativa e subor-
dinada à dominação do capital, espécie de não 
solução mistifi cadora que passaria ao largo 
das desigualdades sociais estruturais e que ali-
mentaria a ilusão de se constituir em alternati-
va global ao capitalismo, além de transformar 
a própria ideia de solidariedade em mercadoria, 
como sugere Wellen (2008). Não é de contes-
tações ideologizantes, contudo, que carecemos 
para um debate substantivo. Não obstante, há 
um dilema que, com efeito, permanece irresol-
vido: as contradições entre um paradigma que 
prescreve ações econômicas solidárias e um 
modelo macroeconômico que se orienta pela 
lógica da acumulação e que está em estreita 
sintonia com os fl uxos do sistema capitalista 
internacional.

Independentemente dos juízos que se po-
dem formular sobre o desempenho do gover-
no Lula no campo econômico e mesmo dos 
avanços na área social, parece irrefutável que 
não houve alteração substantiva do ponto de 
vista da prevalência do grande capital (inclusi-
ve fi nanceiro), da manutenção do processo de 
internacionalização ou mesmo da conservação 
de um sistema caracterizado pela propriedade 
privada dos meios de produção. Em outros ter-
mos, o Brasil permanece um país submetido às 
regras de mercado, acata a propriedade priva-

10 Resultados detalhados e quantitativos das ações da SENAES estão catalogados em Marin (2008).
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da como mecanismo clássico de acesso à rique-
za social e se orienta economicamente pela lógi-
ca da acumulação. Enfi m, um país tipicamente 
capitalista, ainda que o Estado mantenha algu-
ma capacidade reguladora e disponha de ins-
trumentos estratégicos no que respeita às polí-
ticas de desenvolvimento. Nessas condições, a 
tensão com os preceitos da Economia Solidária 
não é de pequena monta: qual o espaço de em-
preendimentos solidários em uma economia 
classicamente capitalista? Como compatibi-
lizar valores normativos da ES (solidariedade, 
igualdade, cooperação, sustentabilidade, pro-
priedade coletiva dos meios de produção e au-
togestão) com as referências inversas que carac-
terizam a dinâmica capitalista?

A questão é ainda mais complexa porque 
o trabalho, muito além de um lugar na rela-
ção técnica produtiva, é um elo defi nidor da 
sociabilidade e da cidadania, ou seja, constitui 
a unidade capaz de promover trocas culturais 
e de assegurar o exercício de direitos formais, 
pois a produção e a reprodução da vida hu-
mana transcorrem precisamente pelos elos do 
trabalho (Antunes, 2007). Em um cenário de 
reconhecida tendência à precarização nas rela-
ções de trabalho, qual o espaço e o status que 
mereceriam as iniciativas da Economia Solidá-
ria? Qual o modelo de desenvolvimento mais 
apropriado para incorporar e valorizar a ES? 
Procede, portanto, a percepção segundo a qual 
a ES continua sendo tratada como política re-
sidual e compensatória “para pobres”. Numa 
palavra, não conseguiu se livrar defi nitiva-
mente do estigma de uma política marginal.

Essa marginalidade fi ca evidenciada pela 
constatação de que nenhum princípio ou pro-
jeto identifi cado com a ES integra alguns dos 
principais programas estruturantes do gover-
no federal. O programa “Economia Solidária 
em Desenvolvimento”, da SENAES, é trans-
versal e abrangente, e há parcerias com mi-
nistérios, BNDES, Banco do Brasil, SEBRAE e 
outras agências governamentais, mas os deba-
tes e orientações do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), da matriz energética 
ou da política industrial brasileira e a respeito 
de outras matérias centrais parecem ignorar a 
centralidade reclamada para a Economia Soli-
dária. Há participação e alguma sinergia com 
outros órgãos públicos, mas a ES demonstra 
não ter contagiado sufi cientemente o próprio 
governo que promoveu sua institucionaliza-

ção. Emblemático, pois, o depoimento de um 
interlocutor: “o problema é que a SENAES tem 
pouco poder de fogo”.11

Embora privilegiem a geração de emprego 
e renda, os empreendimentos patrocinados 
pela SENAES padecem de um insumo im-
portantíssimo nas relações econômicas: cre-
dibilidade. Essa desconfi ança se explica pela 
cobrança de que os projetos e programas soli-
dários desenvolvam padrões de qualidade e de 
efi ciência que os qualifi quem a obter linhas de 
crédito e a operarem em condições de compe-
titividade conforme exigências institucionais e 
mercadológicas. Ademais, não são poucas as 
experiências que revelam modesta mentalida-
de empreendedora e inépcia empresarial dos 
protagonistas e benefi ciários desses projetos 
solidários. Não se trata de desafi o fácil de ser 
superado quando, na raiz do problema, estão 
valores e incentivos que negam ou contestam 
a lógica capitalista alicerçada na acumulação e 
na competição.

Nesse sentido, o êxito das políticas de ES 
pode estar direta e inevitavelmente vinculado 
ao hercúleo desafi o de se formular um novo 
modelo de desenvolvimento com forte cono-
tação social que possa compatibilizar preceitos 
solidários com a primazia de uma economia 
capitalista. Tal possibilidade está diretamen-
te relacionada à orientação programática dos 
próximos governos e à capacidade de a socie-
dade civil conferir legitimação aos experimen-
tos de ES. Dessa equação – melhor dizendo, de 
um novo consenso entre Estado e sociedade 
civil – emerge a possibilidade de a SENAES 
transpor o status de órgão de governo para 
se transformar em uma autêntica agência de 
Estado. Nesse cenário hipotético, sua marca 
distintiva seria a sustentabilidade, isto é, uma 
política pública e uma instituição sufi ciente-
mente consolidadas independentemente do 
governo de turno e das habituais variações 
programáticas próprias de mudanças gover-
namentais das democracias.

Sobre este desafi o, o debate não deve se 
limitar a ponderar sobre o caráter socialista 
ou anticapitalista da Economia Solidária. Se o 
movimento germina um novo modo de pro-
dução, ainda que este não tenha condições 
práticas de superar o modo hegemônico, no 
plano normativo deve traçar seus horizontes 
e defi nir politicamente seu modelo de desen-
volvimento para, então, reorientar a criação 

11 Entrevista de Arildo Mota Lopes, cooperado da Uniforja e presidente da UNISOL Brasil, concedida em 04/09/2008.
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de políticas públicas adequadas e assim, fi -
nalmente, afi rmar sua legitimação. Se lograr 
promover ampliação de direitos e inclusão já 
terá cumprido um importante papel. Tais su-
posições tomaram como parâmetro o período 
2003-2006, embora uma avaliação mais abran-
gente e conclusiva somente possa ser feita com 
uma análise completa dos dois mandatos do 
governo Lula.
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